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CAMARA MUNICIPAL DE 

D, J3cj " O PAUL I  
, 

- 	 o GV - Vereador Floriano 12,çsarc, 

enornina Viaduto Engenheiro -João 

rrr,ian; logradouro público livre 

inominado, localizado na Ponte Pequena, 

entre ,a 'Av.,- Santos Dámoht e a . 

içadentes, passando' -,), , sobre t  a Av 

ridente Castelo Branco localizado no 

istrito - do Bom Retiro, Subprefeitura da 

e e dá outras providências. 

, Ficá denorninédo o Viaduto„ Engenheiro„' oão', Birman, o logradouro 

publico livre inominado localizado' na Ponte Pequena, entre , a Av; Santos' 

umond e Av Tiradentes, iniciando na, continuação da Av. Santos Durnond; na 

altura do n 752, junto a Praça Bento de Camargo Barros, terminando na via 

expressa da Marginal do Rio Tietê passando sobre a Av. Presidente Castelo 

"Branco, 'no Distrito do Bom RetiroSubpréfeitura da Sé. 

,rt. 	despesa, deéorrente's da execução desta Lei co jrre.  Cão, por conta 	cie,  

dot'açõ' 	orán-ieritária‘pro"Prias,_SUPle_Mentadés se necessário 

rt. 3°, Esta Lei, entra ,  em vigor na data da sua publicação,  revogadas as - 

' 	u‘k, 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de ,lei teri pôr Objetivo, 'denomiriár-,o'' Viaduto :: 

inominado localizado na ,POnte. Pequena; entre: ,  a..A‘/. Santos: DUmond 'e 

Tirádente,s, --Passándo sobre-aÃV.' ,Presidente':Castelo Branco." 
, 

denoMinação do Viaduto com o nome do renomado Engenheiro João 

Birman, projetista 'estrutural, ,que tem eni,.`,seu currículo diversas obras que 

modernizaram a ,paisagern urbána'da' :Cidade de''São Paulo nas décadas de 30 

e,80; e de extrema importância para, o município. 

Joao Birrnan foi o engenbeiro'recalculista de grandes edifícios públicos 

privados ,na 'cidade de -São, Paulo. ,k`denorninação -  trará benefícios para a 

localização demoradores e munícipes que frequentam a ,região do Bom Retiro; 

uma vez que;  facilitará a identificação do local e será um ponto de referência no 

'bairro: 

, 
O eSCritório de engenhari de João Birman foi um facilitador „ n 

modernização da paisagem- urbana de São Paulo e um ponto de referência

ara os ,  arquitetos; empreendedores e, Construtores da época e por onde 

estagiaram grandes futuros calculistas; e eméritos professores de \ cálculo 

,estrutural das,,Escolas de Engenharia de São Paulo. 

São de autoria do Engenheiro João Birman,/ os projetos estruturais:- 

Biblioteca Municipal, na, Praça D. Jose' Gaspar, -junto a Rua da 

OnsOlação, Un dos marcos hist&ricoS Ida cidade construido no final da década 

de 30; assim como os Portais Monumentais dolunei 9 de ju ho, junto a raça 

l4 Bis, ' 

J 

add. 
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, 
Edifício dos Diários 'Assobiados, ha Rua-7 de abril; no 230, construído na 

écada de 40; década em que, também, , construiu vários edifíciOs da Rua 

Barão Itapetinga, Rua Marconi, Praça' D.Jose Gaspar, Rua Boa Vista, etc.; 

'Edifícios do Cinema Marrocos CinemaArt._Palácio; 

Edifício do Jornal "O Estado dé ,  São Paulo" Hotel Jaragua, na Rua 

artins Fontes, nos anos de 1950  

Biri:-rian foi o principal_ projetista estrutural, com mais dá centenas 'de 
J 	 r 

,edifícios, das, Construtoras : VValdórniro -Zarzur, Paulo sTaufk Camasmie, 

oberto Lu , CaMiloDeccabhe,,Construtoi la Rizkallah e diversas outras: 
.2" 

Projetou o' edifício Viadutos,, lob'aiilado no Viaduto .,„Jacareí,' edificio 

Planalto Da Maria Paula e,edifícios Brasilar na Praça das Bandeiras no entorno 

a .  Câmara municipal de São Paulo com projetos do Engenheiro João Birroan 

são , representativos da pujança da cidade de São Paulo, que marcaram épbca 
, 

quando era chamada 	O Maior Centro Industrial da América Latina.- 
J 
	 2 

Birman foi' o ,  principal projetista! estrUtural, com mais de centenas de 

,edifícios; ,  cjas,'Construtoras: Walcjorriiroi, Zarzur, Paulo Taufik Camaemie, 

Roberto Lutfy, CaMilo'DeCcache, Construtora Rizkallah e diversas outrasr ,  

"Os fatos acima demonstram a importância desta homenagem destinada 

à•preservar a história de nóssa Cidad& 

'L 
Dessa forma, justifica-se a importância desta denominação. Por sua 

extremada dédicação'à sociedade ,e compromisso com a engenharia e o povo ,\ 

brasileiro, eM, justa 'homenagem, pretende O e g 	-nteío apoio dos nobres 
, 

vereadores., 
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(Projeto de Lei n 0- 99/07, de tàdos os Vereadores) 
LEI No 14.454, DE 27 DE JUNHO , DE 2"..007 	 '14:::11a Ciz0----riej- +'?—: 

- k.,?F 100,406 

' 

tilarei' 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
( de +vias, logradouros e riróprios rnúnicipaiS; e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município  'de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu Promulgo a séguintelei: 

CAPITULO I 

-- Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a denorninaçãO E.ra alteração da denominação de vias, 
'1 logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPITULO)II 
DA DENOMINAÇA0 DAS VIAS E LOêRADOUR-OS  PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 20  É vedadaa -denominação de Via oil'ograciouro público cora 'o nome de pessoa 
Viva. 	 - 
Art. 5 0  É vedada idenominação de vias 9 ogradouros públicos em língua diferente da 
nacional,,exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município ao Braskou à Humanidade. 	, 
Art. 40  E vedada a denominação de vias e tcyadouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objetà` de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente .e se incorporou na cultura . da cidade. , 
§ 1 6  Entende-se entre ás deriorninações Co ,'"sagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem çorrio à .  localização ou referência 

• geográfica. 	 - 
§ 20  O dIsposto no ncaput" deste artigonao se aplica quando a denominação da via ou 

, logradouro público tiver por conseqüência, a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação e ,encadas nàs incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E- LOGP.ADOUROS PUBLICuS MUNICIPAIS 

,  
, Art. 5 0  É vedada a alteração de denomiriato de. vias e logradouros públicos, salvo nos 
• seguintes casos: 	, 

I - constituam' denominações'honnônirnas; 
- não sendo homônimas, apresentem sin'Alariclade ortográfica, fonética QU fator de 

• outra natureza que gere ambigüidade de ideritificação; 
III - quandose tratar de denominaão„su ,-;c-,,rível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§1 0  AS denominações serão consideradas " -:cmôninnas, ainda que o conjunto 
constituído pele tipologia dos logradouroS'eseus nomes sejam diferentes. 
§ 20  No caso previsto no inciso III, é indiensável a expressa anuência de, no, 
mínimo; dois terços dos moradores ou doM'cliados, devidamente identificados. ' 
§ 30-Para a nova denominação de logradouons atingidos pela questão de homonímia 
deverão Ser consultados bos moradores ou,domiciliados dos mesmos, devidamente 
identjficados. 
Art. 6 0  Observadás as condições do a 50, df:s) ,  rei; a Seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ::.",er -ÍJAbs'4.-ituídas,. deverá ocorrer de forma a 



, 
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causar, 	i o menor nconveniente para a Odade, considerando parag1 -1b7gb trit ense ilarnetitat  
4' o seu significado na malha viária a sua notoriedade o seu valor histórico 

antiguidade ea densidade de edificaçoes ,ern particular, não residenciais. 
■ 

CAPÍTULO' IV ,  
'DA DENOMINAÇAO E DA Al_TERAÇA0 DE ENÓMINACÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 

MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 
(- 

Art. 7,0  Os próprios municipais,' especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denorninaclos com nomes de personalidades'nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 	 r, 

I - que a personalidade a ser hornenageac`ic seja' pessoa já falecida; 
• II --que não exista outro próprio municiP,,IlLorn o nome da personalidade que se 

pretende homenagear; 
III -que a proposta contenha urna justificativa que inclua a biografia de quem se , 
pretende homenaõear e a relação de ,suasoPras e.  ações meritórias e relevantes; 

• IV - que se utilize exclusivamente a lingual rwoitpnal, exceto quando referente-a nomes 
'próprios de brasileiros de origem estringeira.au pára homenagear personalidades - 
reconhecidas por terem prestadore1evante ervços ao-MuniCípio ao Brasil ou à 
1-lumanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenage,idas, com seus nomes denominando 

- próprios Municipais, personalidades que tènhan -1 prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Cornunidide e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro; orna repartiçã') ou o serviço nele instalado ou com a 
populaçaq circunvizinha:  

, Art. 80  A denominação dos estabelecialentu.; oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em Consideração os seguintes 1 ,,,cluisito além daqueles arrolados no 
artigo anterior: , 
I - homenagear', preferencialmente, eclucackr,clija vida tenha se vinculado, de maneira, 

' especial e intensa, com a comunidade na wiel sé situa a escola'a ser denominada 
II - homenagear personalidade que não tà .kio sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular OS Oduos paxá o estudo. 
Art. 9°E vedada a , alteração de denorryina4. -Uds,  próprios e.obras cie arte . rnunicipais, 
cuja denominação já se consagrou tFadiciortiirnente a se incorporou na cultura da - 
"cidade.. - 	-\ 	 , 
§ 1 0  É vedada a denominação de próprios e abras de arte municipais corri nome 
diverso daquele que, embora n'Jà tendo sid:= abjeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se inc .:5vrau na cultura da, cidade. - 
§ 20.Entende-se entre as denominações; :.¡D wagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos' b6m corno localização ou referência 
geográfica. 	 - 

- CAPÍTULO V"' 
DO SISTEMA DE EmPLAcAmErcr-b DEPRP J5, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EpiFicAous, 

, 	 7 

Art. 10. As'placas denominativas das 	e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação da distrito' ',sio:hl 	-ejarn localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se 	este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças -dos, - 	norpes das vias públicas oú quando 
ocorrerem ¡simples trocas- de plca. 	N  
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Art. 11. De todo ato . Público, que' deterrnin . mudança de denoriniqpça  
logradouro público será dado" conhecimento ao Oficial do Registro e nnov-R, 

e 	 ' 	 • 	 . 

competente, dentro \cle 10 (deZ) dias contar,los da publicação do ato público que 
- determinar a mudança ou a alteração. 
Art. 12 Deverão ser incorporadas gradativmente ao sistema de ennplacarnento, junto 
às placas de denoniinação de próprios, vias logradouros públicos e obra S de arte, - 
placas com informações sucintas acerca da, o igem e sighificado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do'! .ic,n snageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regula:nerlÊtr:.. , 	dinrienSões, o tipo de material e a , 
forma de' inserção das placas com as inforrrões previstas' no "caPut" deste artigo, 

- 	 1 garantindo que cada logradouro terna peo menos uma placa com ,boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 506 (quinhento?),`r et.ros de extensão tenham placas 
distribuídas prbporcionalrnente à suà exte‘n 	 ' 

' Art. 13,0 Poder Executivo poderá .estabe6s; onvenios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabikzarn impled ---entaç'ão d9 disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo'regulamentarà forina mais adequada de 'identificar, no 
proprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. • 
Art. -14. Os imóveis edificados deverãO ter;rst.,,I riplacarnento numérico efetuado em 

, padrão e local visíveis. 	- 
§1° A Prefeitura fornecerá ao Interessao 

'do imóvel a -ser-emp'lacado,' 
§ 20  Os lotes não edificados poderae recr urnerço,desde que solicitada pelo 
interessado ou a oritério da Adminstr o.  

30  A placa numérica da edificação dever.r 
junto à sua'entrada principal._ ' 
§40 Os interessados poderão, nieclienbe ermento e pagamento de valor a ser 
fixádo pelo Executivo, polidtar j à Prefeituni 
§ 50  No caso da adoção de solução arqUiteit 

- exigências deverão ser ob`servadas: ,  
I - o elemento numérico não poderá, ern 
pedestres na fcalçada; 
,II - -não poderá constituir-se eni obcláculc 
TIL- a grafia dos algarismos utilizadõsce 

• Art.,15. O descurnprimento do art. 14 
• 525,48 (quinhentos e /vinte e \cinco reais e 'T 

dobro na reincidência, devendo este vaiar s 
Índice de Preços ao Consumidor ,Nrnpk. 
Geografia e Estatística IBGE,-acurnuia 
extinção deste índice, será adntado 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

. 	 . 	 - 

, 
Art. Ï6. O Poder Executivo regularn,g.!,; ,Elra 
,60 (sesSenta) dias a corkar,de sua 

te lei, no que couber, no prao de 

§ 1 0  Pela nneSma forma estabeleCida no "ç.J'o , it" deste artigo, Se procederá, para o• 
• efeito do disposto no parágrafo 'único doart, ,  246, da Lei Federal no 6.015, de 31 de -, 

• dezembro de 1973, quanto a toda alteraç'ao de 'numeração de prédio. 
§ 20  A cornUnicação de que trata este artkv) ...t,erá expedida pela repartição municipal 

circunscrição territorial em qué a via públic estiver localizada. 	 , nu- 

arlâmentar .  

.406 

ri:a solicitação, a numeração oficial 

fixada na parte frontal do imóvel, 

- 

)rnecirnento de placa numérica "padrão'. 
ea °ti estética diferenciada, as seguintes 

r hipótese, dificultar a circulação de 

.1 proporcionar perigo a deficientes visuais; 
r..1;oloorzionar fácil compreensão. 
" ensejará multa correspondente a R$ 

_menta ( oito centavos), aplicada em 
ajustado anualmente pela variação do 

dt-Ddo peb Instituto Brasileiro de 
--oicio anterior, sendo que, no caso de 
de, por iegislação federal e que reflita a 
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Art. 17, As despes com a execução des 	correrão por conta dkktítg'M" -r.,- ;-‘eb. ParlaMentai' 

' orçamentárias próprias, suplementadas se-là!cessário. 	- 	• 	RF.'i00v,406 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o 	ao art. 2 0  da Lei no 13.878, de 27 de \ 
julho de 2004, o § 1 0  do art. 5 0  clesta coriscildação passará a ter a seguinte redação: 
"§ lo As derionninações nãOserã6consicleac , as" homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal cen,1° ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vijof na data'dc ua , publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão dê sua consolidação: Lei n° 4.40u/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei ,  
n° 10.903/9Q;•Lei n° 11.41'9/93; Lei n°12 .339/97 Lei n° 13.180/01; Lei n° 

sí 12.569/98; Lei n° 13.333/02;- Lei ri° 13.8.r.1, 04; Lei n° 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
4 	 ' 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DESAQ PAU, aos 27 -cle junho de 2007 454° da 
.. fundação de São Paulo. 	 '  

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municí , ern 27 de junho dê 2007, 

. CLOVIS DE BARROS CARVALHO Secretá""-' , da Gcverno Municipal 

e 

,( 

• e 

• 

\ 

, 

tt ti ti 
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Ancizo. 	- 	- 
ádo no Tatoário 

O Doutor Ali-TONI() 

Meritíssimo Juiz de Direito 

desta Comarca da Capital 

etc. 

do Estado de São Paulo, na for lei, 

FAZ SABER que, 

perante este Juízo e Cartório respectivo, processaram-se regularmente 

os termos do (a) do INVENTÁRIO, sob 11 • 2  1564/81, dos bens deixados 
por falecimento de JOÃO BIRKAN, .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 

do a sentença que homologou a partilha, • """"•"'" 	• ""'•"- • 

ansttado em julgado, em 16 de fevereiro 

a favor de ALFREDO BUG-kl-I0 BIRRAN .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 

de 19 84 , expedido(a) 

de INVMÍTÁRT O 	.-.-.-.-. -e- 

, constitu(do(a) das principais 

roce tadas, autenticadas e ribr'ca.- .,  

e:int ran 

..ametná 
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SÃO PAULO - BRASIL 

Tradução n.o IT-3150/81 

Ea abaixo assinado, BERTHALDO BAMMAN N, Tradutor Público e 

Intérprete Comercial, certifico que me foi apresentado um documento redigido 

em idiama italiano que fielmente traduzi para o vernáculo; como segue:- 

•Confederação Suiça 
Cantão de Ticino 

aistríto do Registro Civil .de Ascona 

CERTIDÃO EM BREVE RELATÓRIO DO REGISTRO DE ÓBITO 

Registro de Obitos vol.1981 pág.31, no 17 

Ito dia onze de junho de mil novecentos e oitenta 

e um faleceu em Ascona, JOÃO BIRMANN, cidadão breai- 

6612 Ascona t  16 de junho de 1981 

• Pela exatidão Lia certidão: 

O Oficial do Registro Civil: 

(Assinatura) 

(Sinete do Cariário 

(No verso): 

Visto. chancelaria Municipal. O Secretário: (a) 

do Registro Civil. de Ascona). 

Gerolanto Vegezzei. (Sinete 

(Em portugu;s): 

Reconheço verdadeira a  

do Município de Lugano). 

assinatura do secretário 

a Chancelaria Dr.jur.Gerolamo Vegezzi do Município 

e lagarto do Estado do Cantão de Ticino, Suíça. E, 

para constar onde convier, mandei passar o presente, 

que assinei e fiz selar com o seio deste Consulado 

Geral. Zurique, 20 de  junho de 1981. (a) Sergio Paulo 

Rouanet, Cansul Geral. (Selos consulares no valor to-

tal de Cr$ 6,00 devidamente inutilizados por sinete do 

Consulado Geral do Brasil em Zurique).- 

NADA MAIS. Dou fát. São Paulo 08 de julho de 1981.- 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0169/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.orefeitura.sp.gov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10 e 15.254/10; 

-Lei Municipal n° 14.993, de 29 de setembro de 2009, que denomina Espaço Cívico 
Comendador Yerchanik Kissajikian a área livre localizada entre a Avenida Tiradentes e 
a Avenida Santos Dumont, na extremidade da superfície do metrô Armênia, e dá 
outras providências; 

- Decreto n° 15.777, de 29 de março de 1979, que denomina Viadutos e Pontes 
localizados no Município de São Paulo; 

- Decreto n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 14.454, de 27 
de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre denominação e 
alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais, alterado pelo 
Decreto n° 52.571/11; 

-Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

Copia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 25 de abril de 2012. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
P10169-12 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14454 

Total de referências : 
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Revogação: 

Alterações: 

LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração ca denominação de viE's, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 

Todos os Vereadores 
Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS E REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990. (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993. (ver documento) 
Revoga a Lei n°12.339/1997. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001. (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004. (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 
Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver doc mento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o p rágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0 . (ver documento) 

1/ 1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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LEI N 0  14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da de 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribui 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

ominação 

ões que lhe 
de junho de 

CAPÍTULO I 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2° É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome 
viva. 
Art. 3° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de orig 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem p 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 4° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade compete 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aq 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referên 
geográfica. 
§ 2° O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominaç 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de urna das hipó 
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III 
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS UNICIPAIS 

Art. 5° É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públic s, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética o fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo mor dores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1° As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjun o 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 2° No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 3° Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de h monímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devid mente 
identificados. 
Art. 6° Observadas as condições do art. 5° desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer d forma a 
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, co juntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, U IDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam r partições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidade nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de q 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e rele 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando refere 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear person 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Bra 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denorni 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes se 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que p 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado o 
população circunvizinha. 
Art. 8 0  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público mu 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrol 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculad 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser deno 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 90  E vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cu 
cidade. 
§ 10  É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 20  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aq 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referên 
geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS UBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 
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Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se f 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas 
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóv 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1 0  Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal no 6.015, 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 2o A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato públic 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplaca 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data hi 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de mate 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" des 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visi 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham pl 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 1 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de id 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico ef 
padrão e local visíveis. 
§ 1 0  A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numera 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 20  Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicit 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3 0  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do 
junto à sua entrada principal. 
§ 4o Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de vai 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numéri 
§ 50  No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a cir 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficie 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreens 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspond 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplic 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasi 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e qu 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, ns prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
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Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dot 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 0  da Lei no 13.878, 
julho de 2004, o § 1 0  do art. 5 0  desta consolidação passará a ter a seguin 
"§ 1 0  As denominações não serão consideradas homônimas quando um d 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as s 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8. 
n°10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12339/97; Lei n° 13.180/01; Lei 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei no 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 200 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 15.184 02/06/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei n°14.454, de 27 de junho de 20.7, que consolida a 
legislação municipal sobre a denominação e a alteração de denomin ção de vias, logradouros 
e próprios municipais, renumera seu parágrafo único e dá outras pro idências. 

Projeto: Projeto de Lei No 738/2007 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Fiorilo 

Legislação explicativa: Lei no 14.454/2007 - Consolida a legislação municipal sobre a deno inação e a alteração da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. (ver 
documento) 
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PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a ai 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera se 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atri 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e 
a seguinte lei: 
Art. 10  O art. 10 da Lei n°14.454 passa a vigorar acrescido de parág 
seguinte redação: 
"Art. 10.   
§ 149  É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" d 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos c 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de im 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 20  As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quand 
simples trocas de placa." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei serão supo 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 201 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 201 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15254 

Total de referências : 

Título: LEI No 15.254 12/08/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, re umera o parágrafo 
único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 644/2009 (ver documento) 

Autor(es): Claudinho de Souza 

Legislação explicativa: Lei no 14.454/2007 - Consolida a legislação municipal sobre a deflorai ação e a alteração da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras rovidências. (ver 
documento) 
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 10  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atri 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 10  As placas de denominação de próprios, contendo a biografia r 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possui 
informativo e educativo. 
§ 20  O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  d 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa v 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão ten 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 20 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 415 AND 2009 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 14.993 29/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Denomina Espaço Cívico Comendador Yerchanik Kissajikian a área livre localizada entre a 

Avenida Tiradentes, e a Avenida Santos Dumont, na extremidade da superfície do metrô 
Armênia, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 415/2009 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 
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LEI No 14.993, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 415/09, do Vereador Wadih Mutran - PP) 
Denomina Espaço Cívico Comendador Yerchanik Kissajikian a área livre localizada 
entre a Avenida Tiradentes e a Avenida Santos Dumont, na extremidade da superfície 
do metrô Armênia, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica denominada Espaço Cívico Comendador Yerchanik Kissajikian a área livre 
localizada entre a Avenida Tiradentes e a Avenida Santos Dumont, na extremidade da 
superfície do metrô Armênia, para onde será remanejado o Monumento em 
Homenagem às vítimas do Genocídio de 1915, custeado com a parceria da iniciativa 
privada. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias contados 
a partir de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15777 
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Título: DECRETO No 15.777 29/03/1979 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre denominação de Viadutos e Pontes localizados no Município de São Paulo. 
Revogação: Decreto no 16.085/1979 - Revoga o item 12 do art. 1 0  e o item 16 do art. 2 0  deste Decreto.; 

(ver documento) 
Decreto no 18.655/1983 - Revoga o item 15 do art. 1 0  deste Decreto. (ver documento) 
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• 
DECRETO N.o 15.777, DE 29 DE MARÇO DE 1979 

Dispõe sobre denominação de Viadu-
tos e Pontes localizados no Municí-
pio de São Paulo. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, e nos termos do artigo 39, item 
XIX, do Decreto-Lei Complementar Estadual n.o 9, de 31 de dezembro de 
1969, 

DECRETA: 

Art. I .o - Ficam denominados os Viadutos abaixo relacionados: 

I - VIADUTO MAESTRO ALBERTO MARIN° - c'ódigo CADLOG 
33.487-1 -- conhecido pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Rangel 
Pestana, sobre a Estrada-de-Ferro Santos-Jundiai (Setor 003/AR-M0), no 
6.0 Subdistrito - Brás. 

2 - VIADUTO ALCÁNTARA MACHADO - código CADLOG 00544-
4 - conhecido pelo mesmo nome, começa na Avenida Alcântara Machado e 
termina na Rua Conselheiro Justino, sobre as Ruas Piratininga, Dr. Freire e 
André de Leão e a Estrada-de-Ferro Santos-Jundiaí (Setor 003/AR-SÉ), 
no 16.0 Subdistrito - Mooca. 

3 - VIADUTO ANTÁRTICA - código CADLOG 29.035-1 - conheci-
do pelo mesmo nome, começa na Avenida Antártica e termina na Praça Luis 
Carlos Mesquita, sobre a Estrada-de-Ferro da Fepasa (Setores 021, 022 e 
074/AR-LA), no 19.o Subdist rito - Perdizes. 

4 - VIADUTO DR. ARNALDO - código CADLOG 45.648-4 - ao 
longo da avenida de mesmo nome, sobre a Rua 1-leitor Penteado (Setor 011/ 
AR-LA), no 19.o Subdistrito - Perdizes. 

5 - VIADUTO DOS BANDEIRANTES - código CADLOG 31.955-4 
-- conhecido pelo mesmo nome, começa na Avenida Ibirapuera e termina 
na Avenida Vereador José Diniz, sobre a Avenida dos Bandeirantes (Setores 
041 e 086/ARs - VM e SA), no 30.o e no 34.0 Subdistritos - Ibirapuera e 
Indianopolis, respectivamente. 

6 - VIADUTO BORGES LAGOA - código CADLOG 35.603-4 - ao 
longo da rua de mesmo nome, sobre a Avenida Rubem Berta (Setores 041 e 
042/AR-VM), no 21.0 e no 24.o Subdistritos - Saúde e Indianópolis, res-
pectivamente. 

7 - VIADUTO BRESSER. - código CADLOG 31.991-0 - conhecido 
pelo mesmo nome, começa na Rua Vinte e Um de Abril e termina na 
Rua Bresser, sobre as Ruas Visconde de Parnaíba e Conselheiro Justino e a 
Estrada-de-Ferro Central do Brasil (Setor 027/AR-M0), no 16.o Subdistri-
to - Mooca. 

8 - VIADUTO CUBATÃO - código CADLOG 35.556-9 - ao longo 
da rua de mesmo nome sobre a Avenida Vinte e Três de Maio (Setor 037/ 
AR-VM), no 9.o Subdistrito - Vila Mariana. 

9 - VIA1PTO CURUÇ Á - código CADLOG 35.645-0 - ao longo da 
ru de mesmo nome, sobre a Rodovia Presidente Dutra (Setores 063 c 064/ 
AR-MG), no 36.o Subdistrito - Vila Maria. 

10 - VIADUTO DOMINGOS DE MORAES - código CADLOG 
06.014-3 - começa na Rua Monte Pascal e termina na confluência das 
Ruas dos Botocudos e do Emissário, sobre a Estrada-de-Ferro da FEPA-
SA (Setor 078/AR-LA), no 43.o Subdistrito - Jaguará. 

11 - VIADUTO FLORÊNCIO DE ABREU - código CADLOG 35.604- 
2 - ao longo da rua de mesmo nome, sobre a Rua Carlos de Sousa Nazareth 
(Setor 001/AR-SÉ), no 1.o Subdistrito - Sé. 

12 - VIADUTO DR. FRANCISCO MESQUITA - código CADLOG 
35.678-6 - começa na Avenida do Estado e termina na Avenida Dr. Fran-
cisco Mesquita, sobre a Estrada-de-Ferro Santos-Judiai (Setor 044/A R-VP), 
no 26.o Subdistrito - Vila Prudente. 

13 - VIADUTO GASÔMETRO - códigp CADLOG 07.7,88-7 - conhe-
cido pelo mesmo nome, começa na Rua do Gasómetro e termina no Largo 

da Concórdia, sobre a Rua Coronel Franc`‘sco Amaro e a Estrada-de-Ferro 
Santos-Jundiaí (Setor 002/AR-SÉ), no 6.o Subdistrito - Brás. 

14 - VIADUTO DO GLICÉRIO - código CADLOG 35.647-6 - ao 
longo da Avenida Radial Leste-Oeste, sobre a Rua do Glicério (Setor 005/ 
AR-SÉ), no 2.o Subdistrito - Liberdade. 

15 - VIADUTO INDIANÓPOLIS - código CADLOG 35.607-7 - ao 
longo da avenida de mesmo nome, sobre a Avenida Rubem Berta (Setor 
045/AR-VM), no 24.o Subdistrito ) Indianópolis. 

16 - VIADUTO JABAQUARA - código CADLOG 35.609-3 - começa 
na Avenida de mesmo nome e termina na Avenida Engenheiro Armando de 
Arruda Pereira, sobre a Avenida dos Bandeirantes (Setores 047 e 089/ 
AR-VM), no 42.o Subdistrito - Jabaquara. 

17- VIADUTO JACAREI. - código CADLOG 09.758-6 - conhecido 
pelo mesmo nome, começa na Praça Craveiro Lopes e termina na Rua Santo 
Amaro (Setor 006/AR-SÉ), no 7.o Subdistrito - Consolação. 

18 -- VIADUTO JACEGUAI - código CADLOG 35.655-7 - ao longo 
da Avenida Radial Leste-Oeste, sobre a Avenida Vinte e Trés de Maio (Se-
tor 005/AR-SÉ), no 2.o Subdistrito - Liberdade. 

19 - VIADUTÓ JOAQUIM ANTUNES - código CADLOG 35.649-2 
- ao longo da Rua Teodoro Sampaio, sobre a Rua Joaquim Antunes (Setor 
015/AR-PI), no 45.o Subdistrito - Pinheiros. 

20- VIADUTO VEREADOR JOSÉ DINIZ - código CADLOG 35.644- 
1 - ao longo da avenida de mesmo nome, sobre a Avenida do Cordeiro (Se-
tor 086/AR-SA), no 30.0 Subdistrito - Ibirapuera. 



42 VIADUTO TUTOIA - código CADLOG 33.067-1 - começa na 7:  
rua de mesmo nome e termina na Rua Amâncio de Carvalho, sobre a Aveni- 
da Vinte e Três de Maio (Setor 036/AR-VM), no 9.o Subdistrito - Vila cr, 
Mariana. U.1 

iw 

21 -- VIADUTO BRIGADEIRO LUIZ ANTÓNIO - código CADLOG 
35.597-6 - conhecido pelo mesmo nome, começa na Rua Christovam Co-
lombo e termina na Avenida Brigadeiro Luiz Antônio, sobre a Avenida 
Vinte e Três de Maio (Setor 005/AR-SÉ), no 2.o Subdistrito - Liberdade. 

22 - VIADUTO MATHEUS GROU - código CADLOG 35.650-6 - 
ao longo da Rua Teodoro Sampaio, sobre a Rua Matheus Grou (Setor 
015/AR-PI), no 45.0 Subdistritp - Pinheiros. 

23 - VIADUTO DONA MATILDE - código CADLOG 29.881-6 - 
conhecido pelo mesmo nome, começa na Rua Joaquim Marra 'e termina 
na Rua Celina, sobre a Rua,Alvinópolis e a Estrada-de-Ferro Central do 
Brasil (Setor 058/AR-PE), no 38.o Subdistrito - Vila Matilde. 

24 - VIADUTO MERCÚRIO - código CADLOG 35.679-4 - começa 
no Viaduto Vinte e Cinco de Março e termina na Avenida Mercúrio (Setor 
002/AR-SÉ), no 6.o Subdistrito - Brás. 

25 - VIADUTO 9 DE JULHO - código CADLOG 14.810-5 - co-
nhecido pelo mesmo nome, começa na Praça Desembargador Mário Pi-
res e termina na Rua Santo Antônio, sobre a Avenida Nove de Julho e 
a Rua Álvaro de Carvalho (Setor 006/AR-SE), no 7.o Subdistrito - Con-
solação. 

26 - VIADUTO GENERAL OLÍMPIO DA SILVEIRA - código CAD-
LOG 35.689-1 - ao longo da avenida de mesmo nome, sobre a Avenida 
Pacaembu (Setor 020/AR-SÉ), no 11.o Subdistrito - Santa Cecilia. 

27 VIADUTO 11 DE JUNHO - código CADLOG 35.651-4 - ao 
longo da Avenida Rubem Seria, sobre a Avenida Onze de Junho (Setores 
042 e 045/AR-VM), no 21.o e no 24.o Subdistritos Saúde e Indiano-
polis, respectivamente. 

28 - VIADUTO PACAEMBU - código CADLOG 29.337-7 - conhe-
cido pelo mesmo nome, começa na Avenida Pacaembu e termina na Aveni-
da Dr. Abraão Ribeiro, sobre as Ruas Barra Funda e da Várzea e a Estrada-
de-Ferro da FEPASA (Setores 020, 021 e 074/AR-LA), no 35.o Subdistrito 
- Barra Funda. 

29 -- VIADUTO PACHECO E CHAVES - código CADLOG 29.453-5 
- conhecido pelo mesmo nome, começa na Rua dos Patriotas e termina na • 
Rua Capitão Pacheco e Chaves, sobre as Avenidas Presidente Wilson e 
Henry Ford e a Estrada-de-Ferro Santos-Jundiai (Setores 032, 040 e 044/ 
ARs. MO e VP), no 26.o Subdistrito - Vila Prudente. 

30 - VIADUTO PARAÍSO - código CADLOG 25.956-0 - ao longo 
da rua de mesmo nome, sobre a Avenida Vinte e Três de Maio (Setor 038/ 
AR-VM), no 9.o Subdistrito - Vila Mariana. 

31 - VIADUTO DONA PAUL1NA - código CADLOG 15.635-3 
- conhecido pelo mesmo nome, começa na Praça Dr. João Mendes e termi-
na na confluência da Avenida Brigadeiro Luiz Antônio com a Rua Asdrúbal 
do Nascimento, sobre a Avenida Vinte e Três de Maio (Setor 005/AR-SÉ), 
no 2.o Subdistrito - Liberdade. 

32 - VIADUTO PEDRO DE TOLEDO - código CADLOG 35.612-3 - 
ao longo da rua de mesmo nome, sobre a Avenida Rubem Berta (Setores 
041 e 042/AR-VM), no 21.0 e no 24.o Subdistritos - Saúde e Indianópolis, 
respectivamente. 

• 
33 - VIADUTO PEDROSO - código CADLOG 35.600-0 - conhe-

cido pelo mesmo nome, ao longo da Rua Pedroso, sobre a Avenida Vinte 
e Três de Maio (Setor 033/AR-SE), no I7.o Subdistrito - Bela Vista. 

34 - VIADUTO PIRES DO RIO - código CADLOG 35.652-2 - co-
meça na Rua Serra de Araraquara e termina na Rua Melo Freire:sobre a 
Avenida Tatuapé (Setor 030/AR-M0), no 10.o e no 27.o Subdistritos 
Belenzinho e Ta tuarié, respectivamente. 

35 - VIADUTO POMPÉIA - código CADLOG 32.617-8 - conhe-
cido pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Pompéia, sobre a Estrada-
de-Ferro da FEPASA (Setores 022 e 074/AR-LA), no 19.o Subdistrito - 
Perdizes. 

36 - VIADUTO MAJOR QUEDINHO - código CADLOG 29.588-4 - 
ao longo da rua de mesmo nome, sobre a Avenida Nove de Julho e a Rua 
Álvaro de Carvalho (Setor 006/AR-SÉ), no 7.o Subdistrito - Consolação. 

37 - VIADUTO RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHÃES - código 
CADLOG 35.613-1 - ao longo da avenida de mesmo nome, sobre a Estra-
da-de-Ferro da FEPASA (Setor 077/AR-PP), no 31.o Subdistrito - Pirittiba. 

38 - VIADUTO SAIOÃ - código CADLOG 35.601-8 - conhecido 
pelo mesmo nome, ao longo da Rua Saioá, sobre a Avenida Dr. Ricardo 
Jafet (Setores 042 e 046/AR-VM), no 21.o Subdist rito - Saúde. 

39 - VIADUTO SANTO AMARO - código CADLOG 31.366-1 - 
conhecido pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Santo Amaro. sobre a 
Avenida dos Bandeirantes (Setores 041, 084 e 085/ARs VM e SA), no 
24.o, no 28.o e no 30.o Subdistritos - Indianópolis, Jardim Paulista e 
Ibirapuera. respectivamente. 

40 -. VIADUTO CONDESSA DE SÃO JOAQUIM - código CAD-
LOG 35.614-0 - ao longo da rua de mesmo nome, sobre a Avenida Vinte 
e Três de Maio (Setor 005/AR-SÉ), no 2.o Subdistrito - Liberdade. 

41 - VIADUTO 13 DE MAIO - código CADLOG 33.452-9 - come-
ça na Praça Dom Orione e termina na Rua Treze de Maio, sobre a.Avenida 
Brigadeiro Luiz António (Setor 009/AR-SE). no I7.0 SUbdistrito - Bela 
Vista. 



Anselmo de Oliveira e termina na Praça Alberto Rangel, sobre o canal do 
Rio Pinheiros e as Avenidas General Furtado Nascimento e Engenheiro 
Billings (Setor 082/AR-BT), no 13.o Subdistrito - Butantã. 

7 - PONTE CRUZEIRO DO SUL - código CADLOG 27.420-8 - 
conhecida pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Cruzeiro do Sul, sobre 
o canal do Rio Tietê e as Avenidas Presidente Castelo Branco e Morvan Dias 
de Figueiredo (Setores 018 e 073/AR-ST), no 8.o Subdistrito - Santana. 

8 - PONTE PRESIDENTE DUTRA - código CADLOG 35.646-8 - 
começa na Avenida Condessa Elisabeth de Robiano e termina na Rodovia 
Presidente Dutra, sobre o canal do Rio Tietê e a Avenida Marginal Direita 
(Setor 062/AR-MG), no 36.o Subdistrito - Vila Maria. 

9 --- PONTE EUSÉBIO MATOSO - código CADLOG 31.780-2 - co-
nhecida pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Eusébio Matoso, sobre o 
canal do Rio Pinheiros e a Avenida das Nações Unidas (Setor 083/ARs - 
BT e PI), no 13.o e no 45.o Subdistritos - Butantã e Pinheiros, respecti-
vamente. 

10 - PONTE FREGUESIA DO Ó - código CADLOG 29.031-9 - co-
nhecida pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Comendador Martinelli, 
sobre o canal do Rio Tietê e as Avenidas Presidente Castelo Branco e Ota-
viano Alves de Lima (Setor 074/ARs - FÓ, PP e LA), no 44.0 Subdistrito 

11 - PONTE DO GUARAPIRANGA - código CADLOG 35.606-9 
- ao longo da avenida de mesmo nome, sobre o canal do Rio Guarapiran-
ga e a Avenida Marginal (Setor 093/AR-CL), no 32.0 Subdistrito - Capela 
do Socorro. 

12 - PONTE JAGUARÉ - código CADLOG 35.637-9 - conhecida pe-
lo mesmo nome, começa na Avenida Queiroz Filho e termina na Avenida 
Jaguaré, sobre o canal do Rio Pinheiros e a Avenida Engenheiro Billings 
(Setor 0821AR-BT), no 13.o Subdistrito - Butantã. 

13 - PONTE JOÃO DIAS - código CADLOG 35.599-2 - conhecida. 
pelo mesmo nome, ao longo da Avenida João Dias, sobre o canal do Rio 
Pinheiros e a Avenida Marginal (Setor 087/AR-SA), no 29.o Subdistrito - 
Santo Amaro. 

r- 
14 - PONTE JURUBATUBA - código CADLOG 35.608-5 - ao longo;:--21 

da Avenida Interlagos, sobre o canal do Rio Jurubatuba e a Estrada-de•Ferro 
da FEPASA (Setores 090, 095 e 162/AR-SA), no 29.0 e no 32.o Subdistri- 
tos - Santo Amaro e Capela do Socorro, respectivamente. 

43 	VIADUTO DA VILA GALVÃO - código CADLOG 35.653-0 
- ao longo da Rodovia Fernão Dias, sobre a Rua Abílio Pedro Ramos (Setor 
066/AR-MG), no 22.o Subdistrito - Tucuruvi. 

44 - VIADUTO 25 DE MARÇO - código CADLOG 35.016-6 - co-
nhecido pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Rangel Pestana, sobre a 
Avenida do Estado e o canal do Rio Tamanduateí (Setores 002 e 003/ 
AR-SÉ), no 6.o Subdistrito - Brás. 

45 - VIADUTO WASHINGTON LUÍS - código CADLOG 32.062-5 
- ao longo da avenida de mesmo nome, sobre a Avenida do Cordeiro (Se-
tor 090/AR-SA), no 29.o Subdistrito - Santo Amaro. 

Art. 2.o - Ficam denominadas as pontes abaixo relacionadas: 

I - PONTE ANHANGUERA - código CADLOG 29.337-7 - conhe-
cida pelo mesmo nome, começa na confluência das Ruas dos Botocudos e 
do Emissário e termina na Rodovia Anhanguera, sobre o canal do Rio 
Tietê e as Avenidas Embaixador Macedo Soares e Otaviano Alves de Lima 
(Setor 078/ARs - LA e PP). no 43.o Subdistrito - JagUará. 

- 	• 
2 - PONTE ARICANDUVA 	código CADLOC; 25.957-8 -conhe

cida pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Aricanduva, sobre o canal 
do Rio Tietê e as Avenidas Condessa Elisabeth de Robiano e Marginal 
Direita (Setor 062/ARs•- PE e MG), no 3.0 Subdistrito Penha cle França. 

3 - PONTE DAS BANDEIRAS - código CADLOG 27.419-4 - conhe-
cida pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Santos Duniont, sobre o canal 
do Rio Tietê e a Avenida Presidente Castelo Branco (Setores 018 e 073/ 
ARs - SÉ e ST), no 47.o Subdistrito - Vila Guilherme. 

4 - PONTE DA CASA VERDE - código CADLOG 29.019-0 - conhe-
cida pelo mesmo nome, começa na confluência das Avenidas Rudge e Dr. 
Abraão Ribeiro e termina na Avenida Braz Leme, sobre o canal do Rio 
Tietê e a Avenida Presidente Castelo Branco (Setores 019 e 074/ARs - SÉ 
e LA), no 35.o Stibdistrito - Barra Funda. 

5 - PONTE DA CIDADE JARDIM - código CADLOG 31.574-5 - 
conhecida pelo mesmo nome, começa na Avenida Cidade Jardim e termina 
na Avenida dos Tajurás, sobre o canal do Rio Pinheiros e as Avenidas das 
Nações Unidas e Marginal (Setor 084/AR-P1). rio 28.0 Subdistrito - Jau, 
dim Paulista. 

6 - PONTE DA CIDADE UNIVERSITÁRIA - código CADLOG 
35.598-4 - conhecida pelo mesmo nome, começa na Praça Arcipreste 



15 — PONTE DO LIMÃO — código CADLOG 29.018-4 — conhe-
cida pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Ordem e Progresso, sobre 
o canal do Rio Tietê e as Avenidas Presidente Castelo Branco e Otavia-
no Alves de Lima (Setor 074/ARs — LA e K)), no 44.o Subdistrito 

16 — PONTE PROFESSOR LUIZ INÁCIO ANHAIA MELO — código 
CADLOG 35.676-0 — começa no Viaduto Dr. Francisco Mesquita e termina 
na Avenida Professor Luiz Inácio Múmia Melo, sobre o canal do Rio Taman-
duateí e a Avenida Dr. Francisco Mesquita (Setor 044/AR-VP); no 26.o 
Subdistrito — Vila Prudente. 

17 — PONTE DO MORUMBI — código CADLOG 31.545-1 — conheci-
da pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Morumbi, sobre o canal do Rio 
Pinheiros e a Avenida das Nações Unidas e a Estrada-de-Ferro da FEPASA 
(Setor 085/AR-BT), no 30.o Subdistrito — Ibirapuera. 

18 — PONTE DO PIQUERI — código CADLOG 28.914-0 — conhecida 
pelo mesmo nome, começa na Avenida Ermano Marchetti e termina na Ave-
nida Edgard Facó, sobre o canal do Rio Tietê e as Avenidas Embaixador 
Macedo Soares e Otaviano .  Alves de Lima (Setor 077/AR-FO), no 4.0 Sub-
distrito — Nossa Senhora do Ó. 

19 — PONTE DOS REMÉDIOS — código CADLOG 29.507-8 — conhe-
cida'pelo mesmo nome, começa na Avenida dos Remédios e. termina na Rua 
Major Paladino, sobre o canal do Rio Tietê e as Avenidas Embaixador Ma-
cedo Soares e Marginal Direita (Setor 079/ARs — LA e PP), no 43.o Subdis-
trito —laguará. 

20 — PONTE DO SOCORRO — código CADLOG 32.309-8 — conhe-
cida pelo mesmo nome, começa na Avenida Vitor Manzini e termina no Lar-
go do. Socorro, sobre o canal do Rio Jurubatuba e a Estrada-de-Ferro da 
FEPASA (Setores 087, 088 e 093/AR-SA), no 29.o Subdistrito — Santo 
Amaro. 

21. — PONTE TATUAPÉ — código CADLOG 35.615-8 — ao longo da 
avenida de mesmo nome, sobre o canal do Rio Tietê e as Avenidas Condessa 
Elisabeth de Robiano e Marginal Direita (Setores 062 e 063/AR-MG), no 
36.o Subdistrito — Vila Maria. 

22 — PONTE DA VILA GUILHERME — código CADLOG 19.713-0 — 
conhecida pelo mesmo nome, começa na Praça Miguel Francelino e termina. 
na  Rua dos Machados, sobre o canal do Rio Tietê e as Avenidas Presidente 
Castelo Branco e Morvan Dias de Figueiredo (Setores 017 e 073/ARs — 
MO e MG), no 25.o Subdistrito — Pari. 

23 — PONTE DA VILA MARIA — código CADLOG 27.104-7 — co-
nhecida pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Guilherme Cotching, sobre 
o canal do Rio Tietê, a Rodovia Presidente Dutra e as Avenidas Condessa 
Elisabeth de Robiano e Marginal Direita. (Setor 062/ARs — MO e MO), 
no 10.o Subdistrito — Belenzinho. 

Art. 3.o — As despesas com a execução do presente decreto correrão 
por conta das verbas próprias do orçamento. 

Art. 4.0 — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 29 de março de 1979, 426.o 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secre-

tário dos Negócios Jurídicos, Maria Kadunc — O Secretário das Finanças, 
Sérgio Silva de Freitas — 

O Secretário de Vias Públicas, Octávio Catingo 

Pereira de Almeida — 
O Secretário Municipal de Cultura, Sábato Antônio 

Magaldi — 
O Secretário dos Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador 

Lembo. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 29 de março de 1979. 
— O Secretário-Chefe do Gabinete, Luís Filipe Soares Baptista. 
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DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPITULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

XI- alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

Art. 20 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 	- 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 

gi o ur ana, espaços a 	os 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

SEÇÃO II 
,NORMAS GERAIS 

Art. 3 0 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
identificação. 
Art. 40 . A Identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 50 . O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de início e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI setor(es) fiscal ais • 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de inicio e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se 
houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 
denominnão,_quando for_o_caso 	  



§ 10. Considera-se ponto de início de um log radouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé. 
§ 20. Na impossibilidade de aplicação da re g ra prevista no § 1° deste arti g o, o ponto 
de início será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
rela ção aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Pra ça Campo de Ba gatelle, Avenida 
Santos Dum:int, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Pra ça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedras°, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 
Aguiar, Avenida Washin gton Luís, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia" ;  
II - eixo leste-oeste, a linha que li g a os bairros de Guaianases e Parq ue Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Au g usto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Vie gas de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Á g uia de Haia, Rua Barão de 
Tromaí, leito da CPTM a partir da Esta ção Artur Alvim até a Esta ção Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Ran gel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Pra ça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida 'piranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 30. Tratando-se de lo g radouro sem saída, em q ue uma de suas extremidades não 
apresente interli g ação com via identificada, será considerado como ponto de inicio a 
extremidade do lo gradouro que apresentar intersecção com lo g radouro já identificado. 
Art. 60. A denominação ou desi g nação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do arti go 20, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou desi gnativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais g ráficos ou espa ços entre palavras, no total. 
Pará g rafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal q ual q uer q ualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente lig ando o tipo ou título ao nome ;  
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 70. Os logradouros poderão ser identificados com denomina ções oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de desi g nação, 
nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Pará g rafo único. O logradouro com noine_conbecirl~dentifirarin por_partat 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde q ue atenda os re q uisitos previstos neste decreto. 
Art. 80. Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Via ção, edi ção 1916 ;  

" 

II - pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes ;  
01 - pelas Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, n0 4.663, de 3 de maio de 1955, e no 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu arti g o 10 ; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os lo g radouros constantes da planta 
g enérica de valores de que trata o Decreto no 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu arti g o J.o ;  
V - pelos Decretos no 10.102, no 10.103 e no 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, n° 10.145, de 15 de setembro de 1972, n° 
10.487, de 4 de maio de 1973, no 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, n° 10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes ;  
VI - pelos decretos específicos de denomina ção, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a corre ção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 90. Serão escolhidos para denomina ção de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida ; 	- 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos ;  
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consa g radas ;  
V - nomes de personagens do folclore ;  
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos ;  
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 10. No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado servi ços relevantes em al g um campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados bio g ráficos do homenageado e a rela ção de suas obras e a ções meritórias e 
relevantes. 
§ 2o. Os nomes escolhidos para logradouros, ainda q ue de tipolo g ia distinta, não  

.... 
poderão ser ser idênticos.  
§ 30 	 •¡ . Poderá ser adotado, em substitui ção ao nome do homenageado, seu apelido ou 	"-,. 	

p LS3  
pseudônimo. 	 Sit 

exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, 	profissão ou atividades por cargos, 	
,-....-; 

§ 40. A homenagem à pessoa pela atribuição de denomina ção poderá ser efetuada 	rn i 	72,5 1  
penas-um-a-ánica-verrmesnio q ue Os log radouros tenham tipolo g ia diferente ou que o 

nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abrevia ções, 	-T i 

ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 	 .._, 3 
§ 50. Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 	 • C• , 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 	iN.)  

..r... ... ? 
EL.) 
C. 
(D.  
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§ 60 , É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em lingua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 70 . Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeta de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1 0 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 20 . O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1 0 . Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e as pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 20 . A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 30 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC, 
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 50 . No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita - 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12, As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou  
desiginties_e_que_constituarn-prolofigarri 	. 	. 	• 	 ogradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça peto término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados na entorno. 	 • 
§ 10 . As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem idênticos, mesma que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que as nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 20 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 30 . Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou vPudônimo;  
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao país, 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de non. 
	próprios de-brasileiras-de-drige-rrueStrangeira ou para homenagear personalidades 



reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou à 
humanidade. 
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. 
§ 1 0 . As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa á 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 3°. A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1 0 . E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação Já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2° deste 
decreto deverão ser emplacados. 
A 2 	 tificatas_deverão-conter,-~ados-es-demals-requisitosro 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacada se 
inserir. 
Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação específica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial -CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. _ 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de inicio será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2 0  do artigo 5 0  deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de inicio formado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único • • 	• • 1 II I 

escn o em a garismo arabico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais de 
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à 
distância, medida em metros_,_pelo eixo_dologradoran:4_desde-a_sua-origern-até o meio 	 



da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
§ 10 . Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 20 . A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1 0 . A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 20 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento; o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ 1 0 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido.  
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de I (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso I do "caput" e o § 2 0  de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do ''caput" e o § 2 0  do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

C.APÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial -CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3 0  e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos no 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, no 31.904, de 17 de julho de 1992, no 33.755, de 22 de 
outubro de 1993, n°41.786, de 12 de março de 2002, no 42.226, de 26 de julho de 
2002, e n°44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de mamo de 2008_, 455 0  da  
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 52.571, DE 1.7 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coord 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atri 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0. Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria M nicipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elemento 
existentes, tais corno muros de divisa das edificações e postes d rede d 
transmissão de energia. 
Art. 20 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subp efeituras 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a cele ração do 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operaciona ização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 30 . Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões d s placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 

1 

mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1 0 . A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com bs padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 20. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolv mento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 40 . O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal d Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legi letivo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, nece sários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 50• As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão port conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto no 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 201 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coorden 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2 
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de 201L 
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de 
lei n° 0169/2012 de autoria do nobre vereador Floriano Pesaro: 

1° - É bem público? 

20 -É oficial e possui número de CADLOG? 

3° - Caso seja bem público já denominado, a denominação atual 
constitui homonímia? 

4° - A denominação proposta (Viaduto Engenheiro João Birman) 
constitui homonímia? 

5° - A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6° - A classificação quanto ao tipo (Viaduto) está correta, tendo em 
vista as disposições do Decreto n° 49346/2008? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0169/12 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como do 
croqui constante da fl. 08. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

Presidente da Comissão de 
TO ELI 

on. stituição, Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

chieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p10169-12. A 
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Anexo: Pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

diPa 
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nt,±3.0_00 proc. 
n°  1 Og  de 201_, 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Ullan B eno Álba 

- SGP-12 

São Paulo, 10 de maio de 2012. 
36- OF-SGP12 
36- 00196/2012 

Senhor Prefeito, 
	

OP1A 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informações 
sobre o Projeto de Lei n° 169/2012, de autoria do Vereador Floriano Pesaro 
que "Denomina Viaduto Engenheiro João Birman, o logradouro público livre 
inominado, localizado na Ponte Pequena, entre a Av. Santos Dumont e a Av. 
Tiradentes, passando sobre a Av. Presidente Castelo Branco, localizado no 
Distrito do Bom Retiro, Subprefeitura da Sé, e dá outras providências." 
solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer 
a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
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n° 

Processo  

OrypenarM 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

1 

A 
Presidente da Comissão de C 

o -  gr O 
o, Justiça e Legislação Participativa 

ELIN 
nstitui 

CAIARA MUNICIPAL DE 	 Sandra Pral T. S. !rie 

SAO PAULO 
	

FF. 11.402 - SGP-12 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
reiteração de pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado 
no projeto de lei n° 0169/2012 de autoria do nobre vereador Floriano Pesaro: 

1° - É bem público? 

2° - É oficial e possui número de CADLOG? 

3° - Caso seja bem público já denominado, a denominação atual 
constitui homonímia? 

4° - A denominação proposta (Viaduto Engenheiro João Birman) 
constitui homonímia? 

5° - A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6° - A classificação quanto ao tipo (Viaduto) está correta, tendo em 
vista as disposições do Decreto n° 49346/2008? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0169/12 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como do 
croqui constante da fl. 08. 

DEFIRO 

Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p10169-12. A- reiteração 
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Anexo 1: Pedido da Comissão solicitan 
Anexo 2: Cópia do Ofício SGP-12 196/20 T. L. 

22 JUN 20 2 

Do 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

uiza 	(Torres 
RF L. .586.083. 1 .01  

SGM/AIL 

erreira 

São Paulo, 21 de junho de 2012. 

36- OF-SGP12 
36- 0031012012 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, reitero a Vossa Excelência pedido de informações 
encaminhado pelo Ofício SGP-12 196/2012, cuja cópia segue anexada, 
referente ao Projeto de Lei n° 169/2012 de autoria do Vereador Floriano 
Pesado que "Denomina Viaduto Engenheiro João Birman, o logradouro 
público livre inominado, localizado na ponte pequena, entre a Av. Santos 
Durnont e a Av. Tiradentes, passando sobre a Av. Presidente Castelo Branco 
localizado no distrito do bom retiro, subprefeitura da Sé, e dá outras 
providências." solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão 
possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
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Palácio 

CAlyulARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	1h1 do proc. 

n°0 X' 	G‘ de 20  f))  
Lilian B eno Alba 

10.933 - SGP-12 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito e V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHA,B) 
reiteração de pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado 
no projeto de lei n° 0169/2012 de autoria do nobre vereador Floriano Pesaro: 

1° - É bem público? 

2° - É oficial e possui número de CADLOG? 

- Caso seja bem público já denominado, a denominação atual 
constitui homonímia? 

4° - A denominação proposta (Viaduto Engenheiro João Birman) 
constitui homonímia? 

5° - A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6° - A classificação quanto ao tipo (Viaduto) está correta, tendo em 
vista as disposições do Decreto n° 49346/2008? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0169/12 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao ofício de praxe ;  cópia da folha deste pedido, bem como do 
croqui constante da fl. 08. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 



JOÈÉ PO 
Presi 
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A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Etier 

RECEdia-4-1"à 

inha 
58.453.9. 

SGM/ATL 

 

Folha n°  5 O do proc. 

noO_ 1R dé 20 /02) 

  

Lilian B eno Alba 
RF 10.933 - SGP-12 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

      

36- OF-SGP12 
36- 00358/2012 

Senhor Prefeito, 

São Paulo, 02 de agosto de 2012. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informações 
sobre o Projeto de Lei n° 169/2012, de autoria do Vereador(a) Floriano Pesaro 
que "Denomina Viaduto Engenheiro João Birman, o logradouro público livre 
inominado, localizado na Ponte Pequena, entre a Av. Santos Dumont e a Av. 
Tiradentes, passando sobre a Av. Presidente Castelo Branco, localizado no 
Distrito do Bom Retiro, Subprefeitura da Sé, e dá outras providências." 
solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer 
a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
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e eleill" do- 	*# d c9:7 A,t do- 
São Paulo, 	Á (-(' de 

Foi 	do proc. 

NS H 	Y 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio 	J. 	.0 *m 14.2 - 

Ref.: Ofícios SGP12 n°0196/2012, n°0310/2012 e n°0358/2012 

n°0(- JOS de 20  ),2)  

Unem eno Alba 
RF 1O.9 3 - SGP-12 

j5- DOCREC 
15- CO419/2012 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante 

dos ofícios em epígrafe, transmito a essa Presidência, por cópia, as 

manifestações dos órgãos competentes da Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 

169/12, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que denomina o viaduto que 

especifica. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L Acgs 
Resp 69-12 
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DEPARTAMENTOI)d-
DIVISÃO DO ARQUIVb 

ço - DPH 
O PAULO 

Sr(a). Liliane Schrank Lehmann 
Diretora da Divisão do Arquivo Histórico de São Paulo 

	

Em 02/05/2012 (a) ...... 	. 

Ri- 

	

O 	No";.i)-4+Stóviet) PH, ' 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

CULTURA  

Engenheiro João Birman (Viaduto) 

Folha de Informação n. °  8 

DO Mem °  302/2012-ATL III 

Trata o presente de pronunciamento sobre o Projeto de Lei n° 169/12 de autoria do(a) 

vereador(a) Ploriano Pesaro que pretende denominar logradouro da cidade de São 

Paulo, homenageando "Engenheiro João Birman". 

A partir da verificação das informações apresentadas pelo(a) proponente, contidas nos 

documentos juntados no expediente, concluímos que a propositura em questão atende ao 

estabelecido pela Lei n.° 14,454, de 27 de junho de 2007, regulamentada pelo Decreto n.°  

49.346, de 27 de março de 2008, tendo, portanto, condições de uma posição favorável à sua 

aprovação. 

As realizaçães do homenageado, 	no campo profissional, 	são 

indicadores, pelo seu êxito e notoriedade, da pertinência em leuar a 

frente a presente homenagem. Consultada nossa base de dados 

constatamos que, até a presente data, o nome proposto não possui 

homônimos. 

Em 0210512012. 

Maurilio José Ribeiro 
Encarregado de Equipe 
PH 106- Denominação de Logradouros Públicos 
Divisão do Arquivo Histórico de São Paulo 
DPH / SMC 

SGM-ATL (SIMPROC 6011.20.031) 
Chefia: 

Com o parecer da Seção de Denominação de Logradouros Públicos, cujo teor endossamos. 
Segue o presente para o que mais couber. 

Em 02/05/2012 	= 

Liliane Schrank Lehm nn 
Diretora da Divisão do Arquivo Histórico de São Paulo 
DPH / SMC 

II 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 

Follia de informação 	 

Do processa 2012-0.140.338-0 

Local: Viaduto que interliga 
Presidente Castelo Branco. 
Interessado: Câmara Municipal de S'ão Paulo. 
Assunto: ' Projeto 'de 'Lei ri° 169/12 de autoria do Vereador Floriano 
Pesaro, 'que denomina Viaduto Engenheiro João Birman, o logradouro 
público livre inominado localizado na Ponte Pequena, entre a Avenida 
Santos Dumont e, a Avenida Tiradentes, passando sobre a- Avenida 
Presidente Castelo Branco, localizado no Distrito do Bom Retiro; e dá 
outras providências. 

Superintendência de Projetos Viários  
Senhora Superintendente 

Em face da solicitação de V.Sa às folhas de informação n° 23, 
informamos que à Obra de Arte Especial em epígrafe integra o projeto 
denominado Nova Marginal Tietê, objeto da Convênio firMado entre o 
Governo, do Estado 'de São Paulo e a Prefeitura do" Município de São 
Paulo, com a participação do DERSA Desenvolvimento Rodoviário S/A é 
do DER — Departamento de Estradas de Rodagem. 

O viaduto interliga a Avenida Santos' Dumont e a pista expressa da 
Avenida Presidente Castelo Branca transpondo a pista local da Avenida 
Presidente Castelo Branco, conforme traçado juntado às folhas n° 24. 

Todas as Obras de Arte 'Especiais que integram o projeto ,.foram 
registradas em vistoria realizada por técnicos do DERSA., de OBRAS 2 e 
dp NATG. 

Contudo, á conclusão o Convênio está sendo tratada, no Gabisnete da 
SIURB, que está ajustando os termos das partes envolvidas, uma vez que 
engloba diversas Secretarias. 

Ene MARÍLIA M C. N. iUP1NA BÁ 
Núcleo de Ap 	,cr,oio--Témiíaiã—G-est'ão 

SIURB * 

a Avenida Santos 



10/07/2012 

Folha n° 	£A do proc. 

n0 0I -  )6 C4  de20.1-__)  
PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANAR01110 2g$IPIE1'2 

Folha de Informação n° 	  

Do Processo n° 2012-0.140338-0 em 	(a) 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: Projeto de Lei n° 169/12, de autoria do Legislativo, que objetiva 
denominar a ponte que especifica. 

SIURB — G 

SENHOR SECRETÁRIO, 

Em complementação as informações prestadas às fls. 25/26, 

esclarecemos que embora a ponte em questão tenha sido executada pela 
DERSA, nos termos previstos pelo convênio firmado entre a Municipalidade e o 
Governo Estadual em 25 de fevereiro de 2008 e a  obra de arte em tela tenha  

passado a integrar o sistema viário da cite e a sua manutenção competirá a  

Municipalidade, referida obra de arte ainda não foi formalmente transferida. 

Isso porque em contato com a DERSA fomos informados de que 

tais obras ainda não haviam sido recebidas, ou seja, a empresa não havia emitido 

o "Termo de Recebimento Definitivo". 

Neste sentido, informo que estamos adotando as providências 
com vistas a formar comissão para o recebimento do convênio e efetivar a 

transferência mencionada às fls. 25. 

Diante do exposto, entendemos prematura a denominação do 
prevista pelo Exmo. Vereador enquanto não houver a transferência formal das 

obras para a Municipalidade. 

Glâucio À  àrçêPenna 

Coordenador das Ass sorias Jurídica e Técnica 

Si B - ATAJ 
AB-SP: 192.441 
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Folha n°  S 6  do proc. 

n°0( -  )e CÃ  de 20  I ,,,7d  
PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO, 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANikitn. 

Folha de Informação n° 	P3  

Do Processo n° 2012-0.140.338-0 em 	(a) 	  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: Projeto de Lei no 169/12, de autoria do Legislativo, que objetiva 
denominar a ponte que especifica. 

• SGM — ATL 	• 55 -eX)  "3  
SENHORA CHEFE DE ASSESSORIA, 

Encaminho as informações solicitadas em atenção ao pedido de 

fls. 21. 

10/07/2012 

• Elton a ta Fé Zacarias 
Secretario de lnfraestrutura e Obras 

SIURB— G 

Ã--1J.F",,. 	/..çi'v os4 A03 ,1 

jn 2012 



Folha n°  5G  do proc. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA141_0 	de 20 M. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

L111an ueno Alba 
DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIALRF 10.9 3- SGP-12 

DIVISÃO TÉCNICA DE OFICIALIZAÇÃO E DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS 

folha de informação n°  ao  
do processo 	n° 2012 — 0.140.338-0 	 em_17/07/2012_(a) 

Ref: memorando nQ 116/12— ATL III 

Interessado: vereador Floriano Pesaro — PL 0169/12. 

Assunto: denominação de logradouro — nome proposto: Engenheiro João Birman. 

• CASE G 

Senhora Diretora Substa 

Em atenção ao solicitado, e de acordo com as manifestações exaradas por PROJ e 

ATAJ — SIURB, passamos a responder aos quesitos formulados pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa em folhas 03 como segue: 

Item 1 — é bem público municipal por destinação, conforme manifestação de SIRB — ATAJ às folhas 

27 deste, embora a manutenção e a transferência definitiva para a Municipalidade ainda não tenha 

ocorrido por ausência de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

Item 2— é oficial e não possui número de codlog. 

010 Item 3 — é bem público e não está denominado até esta data. 

Item 4 — o nome proposto "João Birman" acompanhado do título Engenheiro, não constitui 

homonímia até esta data. 

Item 5— não. 

Item 6— sim. 

Arqta UrbzÉliana Beccato ellone 

Diretora da p.  "são Técnica de Oficialização 

e p„9nOminação de Loíradouros 

CASE 4 
17/07/2012 

EBM (VIADUTO ENGENHEIRO L30:40 BIRMAN - CASE 



 

Folha n°  5 1-  do proc. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAIW 	61. 
de 20 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO LIllan eno Alba 
RF 10.9 - SGP - 12 

DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAL 

DIVISÃO TÉCNICA DE OFICIALIZAÇÃO E DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS 

folha de informação n° 	  

trs Cláudia .4. Musur 
fm.a.53 

do processo 	n° 2012 — 0.140.338 — 	em_08/08/2012 (a) 

Ref: memorando n.2 116/12- ATL III 
	

CÓPIAI 
Interessado: vereador Floriam Pesaro - PL 0169/12. 

Assunto: denominação de logradouro - nome proposto: Engenheiro João Birman. 

CASE G 

Senhor Diretor 

Considerando a planta parcial anexada em folhas 09 deste, entendemos que a 

descrição deverá constar: 

"Fica denominado Viaduto Engenheiro João Birman a obra de arte que inicia na pista local da 

Avenida Santos Dumont, na altura da Praça Bento de Camargo Barros a aproximadamente 120 

metros após a Rua Porto Seguro, e termina na pista expressa da Marginal do Rio Tietê, em sentido 

Rodovia Airton Senna da Silva (setor 18), no Distrito do Bom Retiro, Subprefeitura da Sé". 

ArqtaUrbt liana 1, a 	ellone 
Diretora da Divisão Técnica de Oficialização 

e Dçiominaçãó de Lógradouros 

CASE 4 
08/08/2012 

EBM (VIADUTO ENGENHEIRO JOÃO BIRMAN - DESCRIÇÃO - CASE B). 



Folha de Informação n°  

em 0910812012 (a) .. 

Jkr 

13 AG 
55. 

Folha n°_,J22do proc. 

de2o 22:_2)  • PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S'• #  

LIllan :ti- o Alba 
RF 10.933 - SGR-12 

do processo n° 2012-0.140.338-0 

INTERESSADO: Vereador Floriano-Pesaro 	 .950.W 
a,,e,As2 

ASSUNTO: 	Denominação de logradouro — PL n° 0169/12 
INFORMAÇÃO: 265/CASE-G/2012 

SGM-ATL  (Simproc 60.11.20.030) 
Senhora Assessora Chefe 

Em atenção ao solicitado retornamos o presente com parecer à cota retro. 

09/08/2012 

Alfr o J sé Mancuso 
Dire or de Departamento 

CASE-G 

AJM/rpj. 
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Folha n° 	do proc. 
n° 01-1,6q 	de 20 ,2) 

Lilian 
RF 10.9 

eno Alba 
- SGP-12 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 00169/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria Floriano Pesaro, que visa 

denominar Viaduto Engenheiro João Birman o logradouro público inominado localizado na 

Ponte Pequena, entre a Avenida Santo Dumont e a Avenida Tiradentes, passando sobre a 

Av. Presidente Castelo Branco, no Distrito do Buil' Retiro, Subprefeitura da Sé. 

4 
Esta Comissão, a fim de se manifestar sobre o projeto de lei, solicitou o envio, ao Executivo, 

de um ofício contendo um pedido de informações sobre o logradouro. 

Com base nas informações enviadas peld Executivo, trata-se de bem público municipal, sem 

denominação até a presente data, e o nome proposto de "Engenheiro João Birman" não 

constituí homonímia (fls. 56). De modo que o projeto pode prosseguir. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, -do Regimento Interno desta Casa. 

A proposta ampara-se nos arts.13, I e XXI, e 70, XI e parágrafo 'únicõ, da Lei Orgânica do 

Município, razão pela qúal sorno 

PÉLA LEGALIDADE 
17- RELCOM 
17- 01494/2012 

Paiácio Anchieta Viaduto Sacarei, 100 São Paulo = SP CEP 01319 -M0 fone (11) 3396-4000 www.camarasp ao br 
p10062 -12. R 



Folha n°_____do proc. 

n° 01- 10°1 de 20 52) 

eno Alba 
SGP-12 

No entanto, tendo em vista os dados técnicos apresentados pelo Executivo à fl. 57, 

sugerimos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°00169/12 

endmina Viaduto Engenheiro João Birman, a 

obra de arte pública inominada, que inicia na 

Dumont, na altura da 

Praça Bento de Camargo Barros, no Distrito 

do Bom Retiro, Subprefeitura 

outras providencias. 

da Sé, ,e dá 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica denominada Viaduto Engenheiro João Birman a obra de arte pública inominada, 

que inicia na pista local da Avenida Santos Dumont, na altura Ida Praça Bento de Camargo 

Barros a aproximadamente 120 metros após .a pista 

expressa da Marginal do Rio Tietê, em sentido Rodovia Ayrton Senna as Silva (setor 18), no 

Distrito do Bom Retiro, Subprefeitura da Sé. 

Art. 2 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas Se necessário 

Palácio Anchieta Viaduto Jcarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwimcarnara.so.gov.br  
p10062-12., R 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ABOU ANNI JOSÉ AMÉRICO 

CELS •\ QUITO FORMIGA 

EDIR SALES SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.so.gov  br 
p10062 -12. R 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em .g kigi 
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À Comissão de Politica Urbana, 
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Comissão de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
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Leonardo Amaral Pedrazzoli 
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do processo n.° 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

tencourt Lopes 
o — RF 11.368 

21/ 2/2012 

À SGP - 12 - Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos em devolução. 
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FLORIANO PESARO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

11 0  GV - Vereador Floriano Pesaro 

DEFERIDO 

 

RÉQUERIMENTO 

 

13- RDS 
13- 0007212013 

  

nee•-•["7".••••••,•.. - • 

Requeiro, nos termos do ali 275, §2° do Regimento interno, .o retornoU à tramitação 

das proposições de minha autoria: PL 178/2007; PL 254/2007; PL.' 485/2007;PL 

859/2007; PL 390/2008; PL 112/2009; PL 387/2009; PL 449/2009; CL 497/2009; PI_ 

11/2010; PL 65/2010; PL 72/2010; PL 86/2010; PL 106/2010; PL 134/2010;- PL 

223/2010; PL 265/2010; PL 273/2010; PL 279/2010; PL 377/2010; PL 413/2010; PL 

496/2010; PL 14/2011; PL 15/2011; PL 1E/2011; PL 66/2011; PL 15072011; PL 

209/2011; PL 247/2011; 292/2011; PL 293/2011; PL 371/2011; PL 564/2011; PL 

604/2011; PL 01/2012; PL55/2012; PL 56/2012; PL 128/2012; PL 16912012; 'PL 

265/2012; PL 304/2012; PL 353/2012; PL 364/2012; PL 373/2012; PL 406/2012; PL 

421/2012; PL 462/2012; PL 520/2012; 521/2012;PL 514/2012; PL 545/2012; PL 

548/2012; PLO 02/2009; PLO 02/2010; PLO 10/2010; PLO 4/2011. 

Sala das sessões. 

Vereador - PSDB 
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do processo n° 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
0-/67  

de 20 	 , 	 

Eiiete 
RF 11. 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0072/2013. 

07/03/2013 

SOLANGE RAI ONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0072/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

1 / /0 3 i•á)/3 

140 FRANÇA SILVA 
da E uipe de Arquivo Geral 

GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

A 
Supe 
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RF 	 33 - SGP-12 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE 
LEI N° 169/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 169/12, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, 
que visa denominar Viaduto Engenheiro João Birman, o logradouro público livre 
inominado, localizado na Ponte Pequena, entre a Av. Santos Dumont e a Av. Tiradentes, 
passando sobre a Av. Presidente Castelo Branco localizado no Distrito do Bom Retiro, 
Subprefeitura da Sé e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade deste Projeto de Lei, porém, com base nas informações recebidas do 
Executivo sobre o referido logradouro apresentou um Substitutivo ao mesmo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando 
os aspectos meritórios desta propositura e também que não há impedimentos técnicos, 
posiciona-se favoravelmente à aprovação deste Projeto de Lei, na forma do Substitutivo 
proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, reconhecendo o mérito desta 
propositura e da homenagem que é prestada ao Engenheiro João Birman, manifesta-se 
também favoravelmente a sua aprovação, na forma do Substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não 
encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução deste Projeto 
de Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias e também se posiciona 
favoravelmente à aprovação do Substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, em 	/C4k2C/3 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PAULO FRANGE 

TONINHO PAIVA 

17- RELCOM 
17- 00279/2013 



ADEU 

AU ÉLIO NOMURA 

MARTA COSTA 

Folha n°  e0 do proc. 

no  01-16 dem ,L2 

Lilian B eno Alba 
10.933 - SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE 
LEI N° 169/12 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CU URA E ESPORTES 

EDIR SALES 

FLORI 	PESARO 

JEAN DEIRA 

 

TONINHO VESPOLI 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

ROBERTO TRIPOLI 
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Folha 	cir.) 1:,Tecesso 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP. 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - 

o: 013-SE 
—7-6-A • 09104/2013 

velra 
FL: 0 DE 65 

retive 

á oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 169/2012, na forma do substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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. Folha n°  6 g_ do Processo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO , n°  04 - 0_1_0_2_de  a?--e sAo: 019-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP14 	 / D A: 24/04/2013 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	1 	Marla J 	01 ve!ra FL 73 DE 92 

? 	
 

Tcric&Ádm strativo 
n 

- "PL 169/2012, do Vereador FLORIANO PE6ARE3 	—Bertertli na Viaduto 

Engenheiro João Birman, o logradouro público livre inominado, localizado na Ponte Pequena, 

entre a Av. Santos Dumont e a Av. Tiradentes, passando sobre a Av. Presidente Castelo 

Branco localizado no Distrito do Bom Retiro, Subprefeitura da Sé e dá outras providências. 

FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA SIMPLES". 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) – Em discussão. Não há oradores inscritos; 

está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa ao PL 169/12. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 



Papel para informação, rubricado como folha n° 

02'5 / 04 / 42033  (a)  
em 

T&ncoAiniskio 
RF 10940 

4/2013 

rios Roberto da 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n°01-169 	 de 2012 	 

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa , de fls 60 e 61, ao presente Projeto de Lei foi 

aprovado em 2a discussão e votação na 19a Sessão Extraordinária, 

no dia 24 de abril do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respec o Projeto Legislativo. 

ecretário de Apoio Legislativo 
SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 25 de abril de 2013. 

Ofício SGP-23 no 00861/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 24 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 169/12, de 
autoria do Vereador Floriano Pesaro, que denomina Viaduto Engenheiro João 
Birman a obra de arte pública inominada, que inicia na pista local da Avenida 
Santos Dumont, na altura da Praça Bento de Camargo Barros, no Distrito do 
Bom Retiro, Subprefeitura da Sé, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ 1ÉRICO 
Prési ente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/ars 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 24 DE ABRIL DE 2013 
Cópia extraída de fls. 60/61 do processo 

(PROJETO DE LEI No 169/12) 
(VEREADOR FLORIANO PESAR° - PSDB) 

Denomina Viaduto Engenheiro João 
Birman a obra de arte pública 
inominada, que inicia na pista local da 
Avenida Santos Dumont, na altura da 
Praça Bento de Camargo Barros, no 
Distrito do Bom Retiro, Subprefeitura 
da Sé, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de abril de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica denominada Viaduto Engenheiro João Birman a obra 
de arte pública inominada, que inicia na pista local da Avenida Santos Dumont, 
na altura da Praça Bento de Camargo Barros, a aproximadamente 120 metros 
após a Rua Porto Seguro, e termina na pista expressa da Marginal do Rio Tietê, 
em sentido Rodovia Ayrton Senna da Silva (Setor 18), no Distrito do Bom Retiro, 
Subprefeitura da Sé. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

revogadas as 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de abril de 2013. 
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Presi dente 

JCSS/ars 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 29 de abril de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 861, de 25/04/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 169/12, de autoria do Vereador Floriano Pesaro. 

[5 . Cr M A • 1". 

ABR 2013 

RECEE3í001 
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• Com 	•olhas. 

-5 	k/ 
Papel para informação, rubricado COTO  folha n° 

\ 	 os 	13 / 
do processo n° 	 de 20    (a) 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 17/05/2013, pág. 03, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.757, DE 16 DE MAIO DE 2013. 

À SGP-33, 

Senhora Supervisora. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 17/05/2013. 

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Sn pervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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